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2 - O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS 
não poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

3 - Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra cursiva,  
para posterior exame grafológico:

   “Onde existe uma mente aberta, sempre haverá uma nova fronteira a desbravar”.
(Charles kettering)

4 - DURAÇÃO DA PROVA: 5 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

5 - Na prova há 60 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.

6 - No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas pelos seus respectivos números. 
Preencha, FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta), toda a área correspondente 
à  opção de sua escolha, sem ultrapassar as bordas.

7 - Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais 
de uma opção. Evite deixar questão sem resposta.

8 - Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma 
reclamação sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

9 - Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  
tampouco será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

10 - Por motivo de segurança, somente durante os trinta minutos que antecedem o término da prova, 
poderão ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 
6.5 do edital regulador do concurso.

11 -  A saída da sala só poderá ocorrer  depois de decorrida  uma  hora  do  início  da  prova.  A não-observância 
dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso. 

12 - Ao sair da sala entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao 
Fiscal de Sala. 
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CIÊNCIAS POLÍTICAS E GESTÃO PÚBLICA

1 - Um dos fenômenos mais difundidos na vida social 
é o poder, que permeia desde as relações mais ín-
timas e privadas até as mais institucionalizadas. O 
conceito de poder tem na política o seu papel  mais 
central, relacionando-se com outros conceitos igual-
mente relevantes, como dominação e autoridade. 
Analise os enunciados abaixo e assinale a opção 
incorreta.

a) A coerção consiste em um alto grau de 
constrangimento ou ameaça de privações a um 
ou mais sujeitos por parte de outro ou outros, 
de modo que a obediência à vontade de quem a 
exerce aparenta ser a alternativa menos penosa.

b) O poder é a capacidade de imposição da vontade 
de um sujeito a outro ou outros, a despeito 
de eventual resistência, portanto, envolve 
confl ituosidade.

c) O poder é um conceito relacional, que deriva não 
somente da posse ou uso efetivo de determinados 
recursos, mas também de imagens, de hábitos 
e de expectativas quanto a reações dos atores 
envolvidos numa relação.

d) O conceito de autoridade está fundamentado na 
legitimidade, cuja origem pode ser, ou não, os 
ordenamentos jurídicos que defi nem as funções 
do detentor do poder.

e) As relações permanentes de mando e obediência 
política baseiam-se tanto em fatores materiais 
como em hábitos e expectativas e ocorrem 
especifi camente no ambiente do Estado.

2 - A não-decisão é um importante conceito da Ciência 
Política, presente tanto às discussões sobre o poder 
como sobre a formação da agenda e o processo 
decisório. Sobre a não-decisão estão corretos todos 
os enunciados a seguir, exceto:

a) a não-decisão  é um mecanismo pelo qual as de-
mandas por mudança na alocação de benefícios 
e privilégios existentes na sociedade podem ser 
sufocadas antes mesmo de se expressarem e 
entrarem na agenda governamental.

b) a não-decisão faz com que ao se aplicarem as 
regras da maioria à tomada de decisão, ocorra o 
predomínio, dentro do grupo que decide, de uma 
parte sobre a outra, mais precisamente, da maio-
ria sobre uma ou mais minorias.

c) a não-decisão inclui também a capacidade de 
fazer com que certas demandas sejam conside-
radas liquidadas antes de ganharem acesso à 
arena decisória; ou de  serem mutiladas ou des-
truídas no estágio de implementação da decisão.

d) a não-decisão envolve a  mobilização do bias, 
ou seja,  um conjunto de valores, crenças, rituais 
e procedimentos institucionais  que operam 
sistemática e consistentemente para o benefício 
de certos grupos, interesses ou questões, em 
detrimento de outros. 

e) A não-decisão também pode se manifestar por 
meio da “reação antecipada”, ou seja: certos ato-
res desistem de levantar determinadas questões 
ou apresentar certas demandas porque sabem 
que as mesmas desencadearão respostas nega-
tivas por parte dos atores mais poderosos.

3 - Segundo Max Weber, um dos mais importantes 
conceitos relacionados ao poder  é o de  legitimidade, 
que pode ser de três tipos, conforme as crenças 
e atitudes em que se fundamenta. Examine os 
enunciados abaixo, sobre o poder carismático, e 
assinale a opção correta.

1 - O poder carismático está fundado na dedicação 
pessoal e afetiva ao chefe carismático.

2 - Quem verdadeiramente exerce o comando é o 
líder ou chefe carismático, cujo valor exemplar, 
força heróica, poder de espírito ou de palavra o 
distinguem de modo especial.

3 - O poder carismático requer um corpo adminis-
trativo dotado de competência específi ca, porém 
selecionado com base na dedicação pessoal e no 
carisma.

4 - A  fonte do poder carismático se conecta com o 
que é novo, com o que nunca existiu, e rejeita a 
rotina e os vínculos pré-determinados.

a) Todos os enunciados estão corretos.
b) Todos os enunciados estão incorretos.
c) Somente o enunciado de número 3 está incorreto.
d) Somente o enunciado de número 4 está incorreto.
e) Somente os enunciados 3 e 4 estão incorretos.
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4 - O fenômeno culminante da organização do poder 
da Idade Moderna foi a formação do Estado 
moderno. Resultado de um processo multissecular, 
o surgimento do Estado moderno suscitou a 
elaboração de  diversos sistemas explicativos que 
vieram a compor o núcleo da teoria política moderna. 
Examine os enunciados abaixo e assinale a resposta 
correta.
 1- O Estado foi instituído quando,  a fi m de fugir do 

terror do estado de natureza e  viverem em paz 
uns com os outros, todos os homens  pactuaram, 
cada um com todos os  demais, que renunciariam 
ao uso privado da força, transferindo-o para uma 
pessoa artifi cial, o soberano. 

2- Pelo pacto, o direito de representar a pessoa 
de todos é conferido ao soberano,  cujos atos 
e decisões são autorizados tal como se fossem 
praticados e tomados por cada um dos homens, 
desde que não impliquem na violação do direito à 
propriedade e aos frutos do trabalho. 

3- Por meio do pacto social,  fi ca instituída a vontade 
geral, que constitui a vontade do Estado, sob 
a qual torna-se possível realizar a liberdade 
individual, que signifi ca a completa ausência de 
qualquer arbitrariedade, a obediência exclusiva a 
uma lei estrita e inviolável que o indivíduo erige 
acima dele próprio.      

4- Os homens obedecem não a contratos, pactos  
ou promessas. Em lugar disso, por utilidade e 
por hábito, obedecem  a simples convenções e, 
até mesmo, à autoridade conquistada por meios 
ilegítimos, porque reconhecem necessidade de 
serem governados, devido à debilidade da razão 
humana, à escassez dos bens desejados e à 
necessidade de administração da justiça. 

a) Todos os enunciados tratam da formação do 
Estado moderno.

b) Somente os enunciados 1 e 2 tratam da formação 
do Estado moderno.

c) Somente o enunciado de número 2 não se refere 
à formação do Estado moderno.

d) Somente o enunciado de número 3 não se refere 
à formação do Estado moderno.

e) Somente o enunciado de número 4 não se refere 
à formação do Estado moderno.

5 - Um tema central à Ciência Política contemporânea 
é a democracia e seus procedimentos. Um conceito 
central a essa discussão é o de poliarquia. Qual dos 
itens listados a seguir não se inclui entre as garantias 
institucionais das poliarquias? 
a) Fontes alternativas de informação, com rigoroso 

controle sobre a manipulação política dos meios 
de comunicação.

b) Liberdade para constituir e integrar-se em 
organizações.

c) Possibilidade dos líderes políticos competirem 
por meio de votações.

d) Existência de instituições capazes de viabilizar 
a política do governo, legitimadas pelo voto ou 
outras manifestações da vontade popular.

e) Direito de voto em eleições livres e isentas.

6 - O debate contemporâneo mostra que o funciona-
mento dos regimes democráticos depende de uma 
complexa engenharia política que deve levar em 
consideração as características da sociedade. O 
Modelo de Democracia Majoritário, viável nas so-
ciedades em que existe um amplo consenso acerca 
das fi nalidades do governo, não inclui a seguinte ca-
racterística:

a) concentração do poder Executivo, com gabinetes 
de partido único e maioria estritamente formada 
pelo partido majoritário.

b) regime eleitoral majoritário.
c) sistema partidário teoricamente unidimensional, 

ou seja, orientado para expressar um número 
restrito de clivagens, idealmente apenas as 
divergências socioeconômicas.

d) sistema multipartidário.
e) bicameralismo assimétrico, com concentração do 

poder de legislar na câmara baixa.

7 - As sociedades fortemente pluralistas desenvolveram 
uma engenharia política própria, evitando que a 
lógica do  Modelo Majoritário levasse à ditadura 
da maioria e à confrontação civil, em vez da 
democracia. Essa estrutura institucional, voltada 
para a incorporação das diversas clivagens sociais, 
tornou-se conhecida como Modelo de Democracia 
Consensual ou Consociativa, não inclui entre suas 
características:
a) o princípio da consensualidade permite que todos 

os partidos mais importantes se integrem numa 
ampla coligação, repartindo entre si as funções 
governamentais.

b) dispersão do poder, mediante a separação formal e 
informal dos Poderes, a operação de duas câmaras 
legislativas e diversos partidos minoritários.

c) descentralização  e delegação do poder a grupos 
organizados territorial ou não territorialmente.

d) limite formal do poder, mediante o veto das 
minorias.

e) constituição não escrita, que permite recorrer ao 
costume e às convenções para efetuar a revisão  
e adaptação das normas legais, facilitando a 
construção ou reconstrução do consenso no 
ambiente  de múltiplas clivagens sociais.
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8 - Examine os enunciados abaixo sobre a governabili-
dade e assinale a resposta correta.

1- A crise de governabilidade é o produto conjunto 
de uma crise de gestão administrativa do sistema 
e de uma crise de apoio político da sociedade às 
autoridades e ao governo.  

2- As variáveis fundamentais à governabilidade 
de uma democracia são a autoridade de suas 
instituições de governo e a força das suas 
instituições de oposição.

3- A crise de governabilidade expressa um conjunto 
de problemas de acumulação, de distribuição e 
redistribuição de recursos, bens e serviços aos 
cidadãos, associados a uma crise fi scal.

4- A governabilidade depende da capacidade do 
Estado de controlar e  gerenciar o seu quadro 
administrativo e seus recursos fi nanceiros.

a) Todos os enunciados estão corretos.
b) Todos os enunciados estão incorretos.
c) Somente os enunciados 1 e 2 estão corretos.
d) Somente os enunciados 2 e 3 estão corretos.
e) Somente os enunciados 3 e 4 estão corretos.

9 - A representação política é um mecanismo essencial 
ao funcionamento da democracia nas sociedades 
complexas. Examine os enunciados abaixo sobre a 
representação política e marque a resposta correta.

1- A representação política é um sistema institucio-
nalizado de controle e  responsabilidade política, 
realizada mediante a designação eleitoral livre de 
certas instituições políticas fundamentais da de-
mocracia moderna, em geral, os parlamentos.

2- A representação política pode se confi gurar 
como uma relação de delegação, quando o 
representante é o executor privado do desejo 
dos representados, tendo, portanto, um mandato 
independente.

3- A representação política pode se apresentar 
como uma relação fi duciária, quando o repre-
sentante tem autonomia para buscar o melhor 
interesse dos representados, tendo, portanto, 
um mandato imperativo.

4- A representação política pode ser entendida 
como uma relação na qual os representantes são 
símbolos do corpo político, retratando-o fi elmente 
em todas as suas características essenciais, 
sendo, portanto, uma representação simbólica.

a) Todos os enunciados estão corretos.
b) Todos os enunciados estão incorretos.
c) Somente o enunciado de número 1 está correto.
d) Somente o enunciado de número 2 está correto.
e) Somente os enunciados 3 e 4 estão corretos.

10- Políticos e burocratas se relacionam a partir de 
mútuas expectativas relativas aos seus papéis. 
Estes, por sua vez, defi nem-se por um conjunto 
de atribuições e características comportamentais. 
Na lista que se segue, indique a única atribuição 
ou característica comportamental exclusiva dos 
burocratas.

a) A formulação e defesa de concepções ou projetos 
relativos às ordens política, econômica e/ou 
social.

b) A legítima representação de interesses.
c) A competição, baseada em diversos recursos 

de poder, relativa a decisões orientadas tanto 
por conceitos e preferências políticas de amplo 
escopo e longo prazo quanto por cálculos setoriais 
e imediatos.

d) O desempenho de atividades baseadas em co-
nhecimentos especializados e  abordagens orga-
nizacionais, segundo perspectivas setorialmente 
defi nidas.

e) O exercício da negociação - mediante alianças 
duradouras, composições transitórias baseadas 
em interesses tangenciais, barganhas e pactos 
envolvendo atores públicos e privados.

11- Um rico debate teórico sobre as relações entre 
políticos e burocratas questiona  hipóteses clássicas, 
segundo as quais nessas interações o papel do 
burocrata se reduziria à obediência às ordens do 
líder político. À luz dessa discussão, examine  os 
enunciados a seguir e marque a resposta correta.

1- Os burocratas de status mais elevado e os 
políticos envolvidos em atividades executivas 
podem ser portadores de valores  e objetivos 
afi ns ou similares, e tenderiam à integração 
e à coalescência, cerrando fi leiras contra as 
interferências e demandas externas capazes de 
ameaçar seus projetos políticos comuns.

2- Relações de integração e  coalescência entre 
políticos e burocratas podem se situar ao longo 
de linhas funcionais, já que esses atores e 
os representantes de grupos e/ou categorias 
econômicas organizadas compartilham vínculos 
baseados em interesses setoriais.
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3- Políticos e burocratas podem assumir relações 
adversas não somente quanto ao conteúdo das 
decisões, mas podem competir pelo controle 
sobre as decisões.

4- Confl itos entre políticos e burocratas podem re-
sultar da  divergência quanto ao conteúdo de 
decisões específi cas e da luta das organizações 
pela sobrevivência, envolvendo disputas por or-
çamentos e pessoal e pela adoção de políticas 
que são consideradas importantes pelos seus 
membros.  

a) Todos os enunciados estão corretos.
b) Todos os enunciados estão incorretos.
c) Somente o enunciado de número 3 está incorreto.
d) Somente os enunciados 1 e 2 estão corretos.
e) Somente o enunciado de número 4 está correto.

12- A noção de accountability política pressupõe o 
exercício do poder político e a necessidade de 
que este seja controlado. Examine os enunciados 
abaixo, referentes ao debate contemporâneo sobre a 
accountability política e assinale a resposta certa.

1- Os pressupostos da democracia liberal 
representativa dão ênfase à accountability 
vertical, referente às relações entre o Estado e os 
cidadãos.

2- A accountability horizontal tem três dimensões, 
a saber: informação, sanção e prestação de 
contas. 

3- O exercício da accountability requer mecanismos 
de aplicação de sanções formais.

4- A accountability horizontal é exercida dentro do 
Estado, por diferentes agências ou órgãos.

a) Todos os enunciados estão corretos.
b) Todos os enunciados estão incorretos.
c) Somente o enunciado de número 2 está incorreto.
d) Somente o enunciado de número 3 está incorreto.
e) Somente os enunciados 1 e 4 estão corretos.

13- No debate sobre a accountability, diversos autores 
reconhecem a existência, nas poliarquias contem-
porâneas, de mecanismos de controle externos aos 
poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário. Exa-
mine os enunciados a seguir sobre a accountability 
societal e depois marque a resposta correta.

1- A accountability societal é um mecanismo de 
controle não eleitoral que emprega ferramentas 
institucionais e não institucionais.

2- A accountability societal se baseia na ação de 
múltiplas associações de cidadãos, movimentos 
sociais ou mídia.

3- O objetivo da accountability societal é expor 
erros e falhas dos governos, trazer novas 
questões para a agenda pública e infl uenciar 
decisões políticas a serem implementadas por 
órgãos públicos.

4- Os agentes da accountability societal têm o 
direito e o poder legal, além da capacidade 
institucional para aplicar sanções legais contra as 
transgressões dos agentes públicos.

a) Todos os enunciados estão corretos.
b) Todos os enunciados estão incorretos.
c) Somente o enunciado de número 1 está incorreto.
d) Somente o enunciado de número 4 está incorreto. 
e) Somente os enunciados 2 e 3 estão incorretos.

14- Um dos mecanismos explorados pela  literatura sobre 
a intermediação de interesses políticos refere-se aos 
vínculos estabelecidos entre as burocracias pública 
e privada, de forma que partes da primeira são 
capturadas pelo sistema de interesses privado, ao 
mesmo tempo que partes do setor privado se aliam 
a segmentos da burocracia pública, fazendo com que 
determinados interesses da sociedade civil passem 
a existir e a operar  dentro do Estado. O mecanismo 
acima descrito denomina-se:

a) Clientelismo.
b) Anéis burocráticos.
c) Associações voluntárias.
d) Corpos Intermediários.
e) Corporativismo.
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15- O clientelismo consiste em uma modalidade de 
intermediação política presente na maior parte das 
sociedades, sejam tradicionais, sejam modernas. 
Examine as características listadas a seguir e 
assinale a resposta correta.

1- O sistema de clientela é organizado em uma 
estrutura piramidal, tendo no topo o chefe político, 
que exerce o poder político segundo padrões  
fortemente personalizados.

2- Os chefes das redes de clientela são reconhecidos 
pelo Estado como interlocutores autorizados e 
são diretamente incorporados ao processo de 
formação e gestão das decisões públicas.

3- A dinâmica da intermediação clientelista baseia-se 
na troca de bens públicos, privadamente controlados, 
por bens privados.

4- O sistema de intermediação clientelista organiza-se 
em cadeias de relações diádicas constituindo redes 
verticais de lealdades pessoais.

a) Todos os enunciados estão corretos.
b) Somente o enunciado de número 1 está incorreto.
c) Somente o enunciado de número 2 está incorreto.
d) Somente o enunciado de número 3 está incorreto.
e) Somente o enunciado de número 4 está incorreto.

16- Entre os processos participativos de gestão públi-
ca destacam-se os conselhos de gestão como uma 
promissora, ainda que recente,  construção institu-
cional. Examine os enunciados abaixo sobre os con-
selhos e indique o único incorreto.

a) Os conselhos são estruturas jurídico-constitucio-
nais de caráter permanente, com representação 
paritária entre o Estado e a sociedade civil.

b) Os conselhos são espaços públicos não-estatais 
abertos à representação de interesses coletivos. 

c) Os conselhos distinguem-se de movimentos  e 
manifestações estritas da sociedade civil em 
virtude da sua estrutura legalmente defi nida e 
institucionalizada.

d) Os conselhos  têm como função agir conjunta-
mente com o aparato estatal na elaboração e 
gestão de políticas públicas.

e) Os conselhos têm poder de agenda e de interfe-
rência signifi cativa nas ações e metas dos gover-
nos e em seus sistemas administrativos, mas não 
têm poderes de controle sobre a política.

17- Entre os enunciados sobre a ação coletiva, apresen-
tados a seguir,  identifi que o único correto.
a) Nas sociedades capitalistas, complexas e dife-

renciadas, existem várias lógicas possíveis para 
a ação coletiva, havendo grupos que agem egois-
ticamente e outros que agem altruisticamente.

b) Embora sejam um grande grupo, os trabalhado-
res agem cooperativamente em uma situação de 
dilema do prisioneiro que se repete  e, com isso, 
desenvolvem  aprendizado para ação coletiva, di-
ferentemente de outros atores.

c) Uma das causas dos problemas de ação coletiva 
para a provisão de bens públicos é o fato desses 
bens  serem não-exclusivos, pois todos os mem-
bros do grupo podem desfrutar deles, mesmo que 
não tenham enfrentado os custos para obtê-los.

d) Qualquer grupo, quando movido pela solidarie-
dade, e não pelo egoísmo, supera facilmente os 
problemas de ação coletiva, independente do 
tipo de bem a ser provido: privado, público ou 
semi-público.

e) Os grandes grupos têm mais facilidade para con-
quistar os bens públicos porque  podem compen-
sar os problemas de mobilização individual recor-
rendo ao seu grande número de membros.

18- Uma sólida tradição teórica da Ciência Política 
tem como objeto não as práticas e instituições, 
mas aspectos menos tangíveis, porém fortemente 
signifi cativos da vida política da sociedade, que 
formam o que se conhece como “cultura política”. 
Sobre essa temática, examine os enunciados 
abaixo e marque a resposta correta.

1- A cultura política de uma sociedade é composta 
pela distribuição dos conhecimentos entre os 
indivíduos; pelas tendências cognitivas, afetivas 
e valorativas destes; e pelas normas que regem 
a vida política.

2- A tipologia clássica da cultura política identifi ca as 
culturas paroquial, subordinada ou de sujeição e 
cívica ou de participação.

3- Nas sociedades modernas, costumam coexistir 
amplos grupos de indivíduos de cultura paroquial, 
com outros dotados de cultura subordinada ou de 
sujeição e ainda outros cuja cultura poderia se 
caracterizar como cívica ou de participação.

4- A coexistência desses diferentes tipos de cultura 
política caracteriza o fenômeno das subculturas, 
que é comum em sociedades complexas, 
resultantes da agregação de comunidades com 
história e tradições diversas.

a) Todos os enunciados estão corretos.
b) Todos os enunciados estão incorretos.
c) Somente o enunciado de número 1 está correto.
d) Somente o enunciado de número 3 está incorreto.
e) Somente o enunciado de número 4 está incorreto.
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19- Ao questionar a natureza intrinsecamente participa-
tiva do indivíduo, que era um pressuposto essencial  
de importantes abordagens da ciência política, a fa-
mosa análise da lógica da ação coletiva provocou 
uma revisão da teoria política contemporânea. Exa-
mine os enunciados abaixo sobre a ação coletiva e 
depois indique a resposta correta.

1- Embora o cálculo individual da participação seja 
racional, o resultado agregado é totalmente 
irracional e por isso o sucesso da  ação coletiva 
depende da oferta de incentivos seletivos, seja 
qual for o tamanho dos grupos.

2- Os resultados da ação coletiva são infl uenciados 
pela avaliação individual dos custos da 
participação e nem sempre a alternativa mais 
racional para um indivíduo é atuar diretamente na 
defesa dos seus interesses.

3- Ao decidir quanto à participação, atores racionais 
levam em consideração suas expectativas quanto 
à conduta dos demais indivíduos envolvidos na 
ação coletiva.

4- Especialmente devido ao menor custo da coorde-
nação e ao maior custo da não-participação, os 
pequenos grupos são mais efi cazes e efi cientes 
na provisão de bens públicos.

a) Todos os enunciados estão corretos.
b) Todos os enunciados estão incorretos.
c) Apenas o enunciado de número 1 está incorreto.
d) Apenas o enunciado de número 2 está incorreto.
e) Apenas os enunciados 3 e 4 estão incorretos.

20- Qual dos fatores relativos à  implementação, listados 
a seguir, é específi co do modelo top-down?

a) Regras para tomada de decisões.
b) Recursos fi nanceiros.
c) Critérios para resolução de confl itos.
d) Mecanismos e/ou canais para encaminhamento 

de demandas e apoios.
e) Cadeia de comando hierárquico.

21- Entre as estratégias e instrumentos do moni-
toramento e  avaliação de políticas públicas, 
encontram-se todas as listadas abaixo, exceto:

a) uso mais intensivo de métodos e técnicas quanti-
tativos, especialmente estatísticas analíticas.

b) prioridade e legitimidade crescentes da avaliação 
interna.

c) incorporação de questões éticas na realização 
das avaliações.

d) uso da avaliação como instrumento para fortalecer 
a participação e empoderar os interessados na 
política ou programa avaliado.

e) desenvolvimento de avaliações baseadas na 
teoria.

22- Compreender a formação ou construção da agenda 
de políticas públicas signifi ca entender porque e 
mediante que processos as autoridades dedicam 
suas energias a determinados assuntos e porque  
os temas a serem deliberados são tratados como 
mais ou menos relevantes ao longo do tempo. Sobre 
a formação ou construção da agenda de políticas 
públicas, todas as opções abaixo são verdadeiras, 
exceto:

a) a agenda pode ser infl uenciada tanto pelas situ-
ações de oportunidade como pelas situações de 
crise com as quais se deparam as autoridades.

b) um problema é incluído na agenda de políticas 
públicas quando a sua existência objetiva 
se impõe às autoridades, acima dos eventos 
conjunturais da política e dos interesses de 
grupos específi cos.

c) cada um dos participantes públicos ou privados, 
visíveis ou invisíveis, pode atuar como um incen-
tivo ou um obstáculo à inclusão ou à exclusão de 
um assunto na agenda governamental.

d) a combinação de uma vontade nacional com 
eleições é uma formadora de agenda mais 
poderosa do que os grupos de interesses, que 
raramente são capazes de estabelecer agendas 
por si próprios.

e) as agendas governamentais podem ser estabe-
lecidas exclusivamente por atores visíveis, tendo 
em vista a dinâmica dos problemas ou da políti-
ca.
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23- Uma importante dimensão da gestão pública é o 
monitoramento e a avaliação das políticas públicas, 
que também são considerados uma fase do ciclo das 
políticas e um instrumento  de especial relevância 
para a gestão orientada para resultados. Apesar da 
sua reconhecida importância, o monitoramento e a 
avaliação de políticas públicas enfrentam grandes 
desafi os de institucionalização, além de alguns 
consideráveis problemas metodológicos. Examine 
os enunciados abaixo sobre esse tema e assinale a 
resposta correta.

1- Dada a multiplicidade de atores envolvidos no 
monitoramento e avaliação de políticas públicas, 
com posições e interesses distintos, no Brasil o 
fl uxo das informações passou a ser guiado pela 
defi nição das necessidades de informação por 
parte desses diferentes interessados.

2- No Brasil, a construção do desenho da avaliação, 
como regra,  passou a  incorporar as perspectivas 
de todos os grupos com interesse direto no pro-
jeto, devido ao risco dos resultados não obterem 
legitimidade ou relevância para os agentes envol-
vidos.

3- No Brasil, na maioria das organizações públicas 
a coleta, processamento, análise e, especialmen-
te, a difusão das informações aos diversos atores 
envolvidos têm se tornado generalizadas, sendo 
cada vez mais reconhecidas como tarefas essen-
ciais à gestão orientada para resultados.

4- Devido à multicausalidade dos fenômenos, a 
identifi cação dos fatores que levaram a certos 
resultados exige métodos quase experimentais 
que têm se tornado cada vez mais utilizados no 
monitoramento e avaliação de políticas públicas 
no Brasil.

a) Todos os enunciados estão corretos.
b) Somente o enunciado de número 2 está incorreto.
c) Somente o enunciado de número 1 está incorreto.
d) Todos os enunciados estão incorretos. 
e) Somente os enunciados 3 e 4 estão incorretos.

24- Estados federativos são vistos como propensos a 
terem difi culdades com a coordenação dos objeti-
vos das políticas, gerando superposição de compe-
tências e competição entre os diferentes níveis de 
governo. Considerando as características do pacto 
federativo e das relações intergovernamentais no 
Brasil, é possível afi rmar que:

a) as desigualdades verticais e horizontais geradas 
entre as unidades federativas e entre os gover-
nos subnacionais pelo atual sistema de transfe-
rências constitucionais estimulam a possibilida-

de de arranjos federativos em que, ao conferir 
autonomia aos governos locais, os eleitores se 
tornam encarregados da tarefa de elevar o gasto 
social desses governos.

b) as garantias constitucionais do Estado federativo 
brasileiro autorizam, mas não obrigam, os 
governos estaduais e municipais a estabelecer 
sua própria agenda e a implementar  políticas 
públicas, especialmente na área social.

c) estados e municípios contam com recursos 
garantidos, independentemente de lealdade 
política ou de adesão a políticas federais, porém 
condicionados ao seu esforço tributário.

d) a desconcentração da autoridade no governo 
federal caracteriza as relações federativas na 
gestão das políticas, pois somente restaram à 
União os papéis de fi nanciador e de coordenador 
das relações intergovernamentais.

e) para induzir  a adesão dos governos locais à sua 
agenda de políticas públicas em geral,  o governo 
federal efetuou reformas constitucionais que 
condicionavam as transferências de recursos à 
adoção do comportamento considerado desejável 
pelo governo federal.

25- Entre as ferramentas de gestão social das políticas 
públicas, algumas exigem mudanças tanto no 
arranjo intra-organizacional como nas relações 
inter-organizacionais. Identifi que, na lista abaixo, 
qual das ferramentas de gestão social não requer 
tais mudanças.

a)  Planejamento estratégico.
b)  Descentralização.
c)  Intersetorialidade.
d)  Parceria.
e)  Participação do cidadão.

RELAÇÕES INTERNACIONAIS

26- Após a Guerra Fria, conformou-se uma nova linha 
teórica no campo das Relações Internacionais 
que, inspirada na teoria crítica, contribuiu para 
que questões sociais, históricas e normativas 
fossem levadas ao centro do debate das relações 
internacionais. Conceitos como os de identidade, 
agente e estrutura permeiam as análises dessa 
linha teórica, que segue sendo infl uente nos dias de 
hoje.
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 Assinale a opção que corretamente indica a 
denominação dessa linha teórica e um autor que 
seja alinhado a ela. 

a) Construtivismo e Alexander Wendt.
b) Estruturalismo e Raul Prebisch.
c) Marxismo e Karl Marx.
d) Realismo e Hans Morgenthau.
e) Liberal-institucionalismo e Robert Keohane.

27- Assinale a opção que contenha um sujeito de Direito 
Internacional Público.

a) Hong Kong.
b) Mercosul.
c) Greenpeace.
d) Anistia Internacional.
e) Microsoft.

28- A respeito das fontes de Direito Internacional, assi-
nale a opção correta.

a) O desrespeito a um costume internacional não é 
sufi ciente para que haja uma violação ao Direito 
Internacional. Apenas o desrespeito a um tratado 
internacional pode ser considerado uma quebra 
do Direito Internacional. 

b) É possível que um país se vincule a um tratado 
internacional cuja versão autêntica não tenha 
sido adotada em seu próprio idioma.

c) As normas de jus cogens vinculam apenas os 
países que ratifi caram os tratados internacionais 
que as contêm.

d) Preâmbulos e anexos de tratados internacionais 
não criam obrigações jurídicas para os Estados 
Partes, servindo apenas de meio para auxiliar 
a interpretação da parte dispositiva do tratado 
internacional.

e) Emendas a tratados internacionais apenas en-
tram em vigor após o aval da Organização das 
Nações Unidas.

29- Segundo a Convenção de Viena sobre Direito dos 
Tratados, um tratado internacional pode ser nulo ou 
anulável em função de:

I. erro essencial, desde que o Estado que incorreu 
no erro não tenha contribuído para tal erro e que 
as circunstâncias não permitissem que o Estado 
houvesse se apercebido da possibilidade de 
erro.

II. dolo, que se refere à hipótese de o Estado ter 
sido levado a concluir um tratado pela conduta 
fraudulenta de outro Estado negociador.

III. corrupção do representante do Estado.
IV. coação sobre representante do Estado.
V. coação sobre o Estado, que se materializa pela 

ameaça ou emprego indevido da força.

 Assinale a assertiva que contenha as opções 
corretas.

a) Todas estão corretas.
b) Apenas a II, III, IV e V estão corretas.
c) Apenas a III, IV e V estão corretas.
d) Apenas a III e a IV estão corretas.
e) Apenas a IV e a V estão corretas.

30- São elementos necessários para que haja a res-
ponsabilidade internacional do Estado o ato ilícito, 
a imputabilidade e o dano. Sobre esses elementos, 
assinale a opção correta.

a) Para fi ns de responsabilidade internacional, o 
ato deve ser ilícito sob o ponto de vista do direito 
internacional, não importando o direito interno do 
Estado que o pratica.

b) Apenas uma ação pode confi gurar um ato ilícito 
internacional. Uma omissão não pode dar ensejo 
à responsabilidade internacional do Estado.

c) Para fi ns de responsabilidade internacional, o 
dano tem de ser necessariamente material, ou 
seja, precisa ter expressão econômica.

d) No Brasil, um ato ilícito internacional promovido 
por uma unidade federada não pode ser imputado 
ao Estado federal e, portanto, não pode dar ensejo 
à responsabilidade internacional do país.

e) Atos dos Poderes Judiciário e Legislativo não 
podem ser imputados ao Estado para fi ns 
de responsabilidade internacional. Apenas 
atos do Poder Executivo podem ensejar a 
responsabilidade internacional do Estado.

31- Assinale a organização internacional de que o Brasil 
não é membro.

a) Organização dos Estados Americanos – OEA.
b) Fundo Monetário Internacional – FMI.
c) Associação Latino-Americana de Integração – 

ALADI.
d) Organização do Tratado do Atlântico Norte – 

OTAN.
e) Organização Internacional do Trabalho – OIT.
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32- Constituída em 1998, essa corte internacional 
dedica-se a julgar as pessoas responsáveis pelos 
crimes de maior gravidade de alcance internacional, 
sendo complementar às jurisdições nacionais. 

 Indique qual das instituições abaixo corresponde a 
essa descrição. 

a) Corte Internacional de Justiça.
b) Corte Interamericana de Direitos Humanos.
c) Tribunal Penal Internacional.
d) Corte Permanente de Arbitragem.
e) Conselho de Segurança das Nações Unidas.

33- Em 2000, a Organização das Nações Unidas (ONU) 
adotou os chamados Objetivos do Milênio, que re-
únem metas que os países da Organização devem 
buscar alcançar até 2015. Assinale a opção que não 
contém uma meta privilegiada na lista dos oito Obje-
tivos do Milênio da ONU.

a) Erradicar a pobreza extrema e a fome.
b) Combater o HIV/Aids, a malária e outras doen-

ças.
c) Garantir a sustentabilidade do meio-ambiente.
d) Reduzir a mortalidade infantil.
e) Combater a corrupção.

34- Suponha que Fulano de Tal, nacional do país A, 
venha a ser acusado da prática de crime de corrupção 
ativa em seu país. Para evitar a prossecução penal, 
Fulano de Tal viaja para o país B, onde passa a 
residir legalmente. Iniciado o processo penal em 
A, as autoridades desse país tomam ciência da 
presença de Fulano de Tal no país B e, pelas vias 
apropriadas, requerem sua extradição, para que seja 
processado, julgado e eventualmente cumpra pena 
em A. Considerando esse caso hipotético, assinale  
a opção correta.

a) O país B apenas poderá extraditar Fulano de Tal 
para o país A se entre os países A e B houver um 
tratado que preveja a extradição.

b) A deportação – e não a extradição – seria a fi gura 
jurídica apropriada para fundamentar o envio de 
Fulano de Tal pelo país B ao país A.

c) Caso o país B seja o Brasil e caso a pena prevista 
para corrupção ativa no país A seja a pena de 
morte, o Brasil não extraditará Fulano de Tal para 
que lá cumpra a pena em questão.

d) Caso o país B seja o Brasil, o país poderá 
optar por extraditar Fulano de Tal para o país 
A ou por requerer que a Corte Internacional de 
Justiça julgue a acusação de corrupção ativa que 
fundamenta o pedido de extradição.

e) Caso o país B seja o Brasil e Fulano de Tal tenha 
um fi lho de nacionalidade brasileira, a extradição 
não poderá ser deferida pelo Brasil.

35- Os países membros do Mercosul adotaram o Pro-
tocolo de Assistência Jurídica Mútua em Assuntos 
Penais, que prevê, entre outros aspectos, a cola-
boração na investigação de delitos, bem como a 
cooperação nos procedimentos judiciais em temas 
criminais. Sobre esse instrumento, assinale a opção 
falsa.

a) A assistência prevista no referido Protocolo inclui, 
por exemplo, a localização e a identifi cação de 
pessoas, e o cumprimento de medidas cautelares 
sobre bens.

b) A realização das diligências solicitadas no contexto 
desse Protocolo deve ser regida pelas leis do 
Estado requerido, e não do Estado requerente.

c) O Brasil ratifi cou o referido Protocolo e encontra-  
se juridicamente vinculado a ele.

d) O Estado requerido poderá denegar a assistência 
prevista no Protocolo quando a solicitação refi ra-
se, por exemplo, a um delito tributário.

e) Esse Protocolo não poderá ser aplicado caso as 
condutas que motivem o pedido de assistência 
não constituam crime no Estado requerido.

36- Assinale a opção correta.

a) O Banco Mundial e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento são instituições do chamado 
sistema Bretton-Woods, constituído ao fi nal da 
Segunda Guerra Mundial.

b) Tanto o Fundo Monetário Internacional quanto 
a Organização Mundial do Comércio contam 
com sistemas de votação que levam em 
conta a contribuição de seus membros para o 
fi nanciamento da organização.

c) O Fundo Monetário Internacional tem como 
objetivo estimular o crescimento de países em 
desenvolvimento por meio especialmente do 
fi nanciamento de infra-estrutura e projetos sociais 
nesses países.

d) O Banco Mundial, sediado em Washington, tem 
por missão promover a cooperação monetária 
internacional e fomentar a estabilidade cambial.

e) Voltado para a cooperação monetária e fi nan-
ceira internacional, o Banco de Compensações 
Internacionais reúne bancos centrais e autorida-
des monetárias de vários países, entre eles do 
Brasil.
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37- Assinale o único instrumento jurídico-internacional 
listado abaixo ao qual o Brasil não está vinculado.

a) Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção (2003).

b) Convenção da OCDE sobre o Combate à 
Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros 
em Transações Comerciais Internacionais (1997).

c) Convenção das Nações Unidas sobre o Crime 
Organizado Transnacional (2000).

d) Convenção Interamericana contra a Corrupção 
(1996).

e) Convenção Européia para o Combate à Corrupção 
de Funcionários das Comunidades Européias ou 
de seus Estados Membros (1997).

38- Assinale a opção correta a respeito da Convenção 
da OCDE sobre o Combate à Corrupção de Fun-
cionários Públicos Estrangeiros em Transações Co-
merciais Internacionais.

a) Apenas os países membros da OCDE podem 
ratifi car a referida Convenção.

b) A Convenção prevê que o crime de corrupção 
inclui-se entre os crimes contra a humanidade e, 
portanto, está sob a jurisdição do Tribunal Penal 
Internacional. 

c) A Convenção não aborda temas relativos à 
lavagem de dinheiro, extradição ou cooperação 
jurídica internacional, focando-se tão-somente 
na criminalização da corrupção de funcionário 
público estrangeiro.

d) A Convenção concentra-se na corrupção ativa, 
e não na corrupção passiva. Ou seja, o acordo 
busca combater especialmente o oferecimento 
de vantagens indevidas a funcionários públicos 
de outros países, e não na solicitação delas.

e) Apesar de contar com regras rigorosas para 
combater a corrupção, o tratado não prevê 
qualquer mecanismo de acompanhamento para 
monitorar sua implementação.

39- A respeito da Convenção das Nações Unidas contra 
a Corrupção, assinale a opção falsa.

a) Todos os países membros da ONU estão auto-
maticamente vinculados a essa Convenção.

b) A Convenção incentiva seus Estados Partes a 
adotarem códigos de conduta para funcionários 
públicos, com vistas ao cumprimento adequado 
das funções públicas.

c) A Convenção prevê que seus Estados Partes 
considerem a possibilidade de qualifi car como 
delito o suborno no setor privado.

d) A Convenção prevê que os países que a ratifi ca-
ram prestem uns aos outros ampla colaboração 
com o fi m de viabilizar a recuperação de ativos 
que sejam produto do delito de corrupção.

e) A Convenção está aberta à ratifi cação de orga-
nizações regionais de integração econômica, 
desde que ao menos um de seus membros seja 
Parte da referida Convenção.

40- A respeito dos esforços realizados no âmbito da 
Organização dos Estados Americanos (OEA) para 
combater a corrupção, assinale a opção incorreta.

a) Entre os objetivos da Convenção Interamericana 
contra a Corrupção está o de promover e fortale-
cer o desenvolvimento, por cada um dos Estados 
Partes, dos mecanismos necessários para preve-
nir, detectar, punir e erradicar a corrupção.

b) A Convenção Interamericana contra a Corrupção 
é aplicável sempre que o presumido ato de 
corrupção seja cometido ou produza seus efeitos 
em um de seus Estados Partes.

c) O Mecanismo de Acompanhamento da Imple-
mentação da Convenção Interamericana contra a 
Corrupção consiste em um sistema intergoverna-
mental destinado a monitorar e encorajar o cum-
primento da referida Convenção.

d) Adotado no contexto dos esforços contra a 
corrupção, o Programa Interamericano de 
Cooperação para Combater a Corrupção prevê, 
entre outros aspectos, a cooperação para 
recuperação de ativos.

e) Todos os países membros da OEA estão automati-
camente vinculados à Convenção Interamericana 
contra a Corrupção. A Convenção, no entanto, 
segue aberta à adesão de países que não sejam 
membros da OEA.

www.pciconcursos.com.br
 www.pciconcursos.com.br
 




Cargo: Analista de Finanças e Controle - AFC/CGU - 2008 12 Prova 3 - Área: Prevenção da Corrupção

TEORIA DA COMUNICAÇÃO

41- Em relação à teoria crítica, analise as questões a 
seguir, indicando com V a(s) verdadeira(s), com F 
a(s) falsa(s), e, ao fi nal, marque a opção correta.
(  ) Na era da indústria cultural, o indivíduo não decide 

mais autonomamente:  o confl ito entre impulsos 
e consciência é resolvido com a adesão acrítica 
aos valores impostos.

(  ) A teoria crítica opõe-se à pesquisa administrativa 
ao atribuir aos meios de comunicação de massa 
a capacidade de infl uenciar a sociedade.

(  ) A identidade central da teoria crítica confi gura-se, 
por um lado, como construção analítica dos fenô-
menos que investiga e, por outro lado e simulta-
neamente, como capacidade para atribuir esses 
fenômenos às forças sociais que os determinam.  

(  ) A pesquisa social praticada pela teoria crítica 
propõe-se como teoria da sociedade entendida 
como um todo. 

(  ) Sob a infl uência da indústria cultural, em todas 
as suas manifestações, o consumidor pode ser 
comparado a um prisioneiro que cede à tortura 
e acaba confessando qualquer coisa, inclusive o 
que não cometeu.

a) V, V, F, F, V
b) V, F, V, V, V
c) V, F, V, F, V
d) F, F, V, F, V
e) F, V, V, V, F

42- Qual a diferença entre a teoria culturológica e a 
perspectiva dos cultural studies?

a) A teoria culturológica está centrada na análise do 
processo de transferência de informação entre a 
fonte e o destinatário, pois compreende os pro-
cessos culturais como processos de informação; 
o principal interesse da perspectiva dos cultural 
studies é desvendar o processo de infl uência dos 
meios de comunicação de massa sobre os con-
sumidores, na medida em que concebe o consu-
mo desses meios como prática cultural. 

b) A teoria culturológica caracteriza-se como um 
modelo semiótico-informacional, centrado na 
análise dos processos semióticos da cultura 
de massa, pois está mais preocupada com 
dinâmica do processo comunicativo no âmbito da 
sociedade do que com sua efi cácia; a perspectiva 
dos cultural studies está mais preocupada com as 
conseqüências das ações dos jornais, televisão 
e outros meios sobre o sistema cultural, pois esses 
diversos meios determinam os assuntos com os 
quais a sociedade deve se preocupar.    

c) A teoria culturológica preocupa-se em desvendar 
os processos decorrentes da indústria cultural 
sobre a sociedade, pois o sistema social é 
compreendido por essa teoria como um organismo 
cujas diferentes partes desempenham funções 
de integração e de manutenção do sistema; a 
perspectiva dos cultural studies está preocupada 
com a qualidade do consumo dos produtos 
da indústria cultural, pois nem tudo o que essa 
indústria produz contribui para o desenvolvimento 
cultural da sociedade.

d) A teoria culturológica procura analisar o que as 
pessoas fazem com os meios de comunicação de 
massa, estando mais atenta aos contextos e às 
interações sociais dos receptores; a perspectiva 
dos cultural studies procura compreender o 
processo de inserção dos meios de comunicação 
de massa no sistema cultural, pois a cultura é 
concebida por essa teoria como um texto que 
precisa ser interpretado. 

e) A teoria culturológica procura ver a cultura de 
massa como um conjunto de cultura, civilização 
e história, pois a cultura de massa não é 
absolutamente autônoma ao imbuir-se de cultura 
nacional, religiosa ou humanística, e, por sua 
vez, penetrar na cultura nacional, religiosa ou 
humanística; o interesse dos cultural studies, 
centra-se, principalmente, na análise de uma 
forma específi ca de processo social, relativa à 
atribuição de sentido à realidade, à evolução de 
uma cultura, de práticas sociais compartilhadas, 
de uma área comum de signifi cados.

43- Em relação ao pensamento de Pierre Levy sobre 
as novas tecnologias e a sociedade da informação, 
analise as questões a seguir e indique com V a(s) 
verdadeira(s), com F a(s) falsa(s), e, ao fi nal, marque 
a opção correta.

(  ) É possível separar o humano de seu ambiente 
material, assim como dos signos e das imagens 
por meio dos quais ele atribui sentido à vida e ao 
mundo.

(  ) Os hipertextos são mundos de signifi cação em 
que os atores da comunicação ou os elementos 
de uma mensagem constróem e remodelam 
universos de sentido. 

(  ) As novas tecnologias da informação geram 
impacto sobre a sociedade e a cultura.

(  ) O foco principal dos estudos de comunicação não 
está mais na circulação de informações, mas no 
sentido das mensagens trocadas.

(  ) A transmissão de informações digitais pode 
ser feita por todas as vias de comunicação 
imagináveis. 
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a) V, F, V, F, V
b) F, V, F, V, F
c) F, V, V, V, V
d) F, V, F, V, V
e) V, V, F, F, V

44- Qual a diferença entre arena pública e questão 
pública?

a) Arena pública é o termo adotado para designar 
espaços de confrontação simbólica onde os 
problemas externos de uma organização são 
formulados e amplifi cados, segundo regras pré-
defi nidas; questão pública (public issue) é o 
termo adotado para designar toda condição ou 
pressão de natureza pública, externa ou interna à 
organização, que, se continuada, poderá afetar o 
funcionamento da organização ou seus interesses 
futuros.

b) Arena pública é o termo adotado para designar 
toda condição ou pressão de natureza pública 
sob a qual os problemas organizacionais são 
formulados e amplifi cados, segundo regras pré-
defi nidas; questão pública é o termo adotado 
para designar espaços de confrontação simbólica 
no interior da organização.

c) Arena pública é o termo adotado para designar 
espaços de confrontação simbólica onde os pro-
blemas públicos são formulados e amplifi cados, 
segundo regras pré-defi nidas; questão pública é 
o termo adotado para designar toda condição ou 
pressão, de natureza pública, externa ou interna 
à organização, que, se continuada, poderá afetar 
o funcionamento da organização ou seus interes-
ses futuros.

d) Arena pública é o termo adotado para designar 
toda condição ou pressão, relacionada à confron-
tação simbólica, onde os problemas públicos, de 
natureza organizacional, são formulados e ampli-
fi cados, segundo regras pré-defi nidas; questão 
pública é o termo adotado para designar toda 
condição ou pressão pública, que, se continua-
da, poderá afetar o funcionamento do governo ou 
seus interesses futuros.

e) Arena pública é o termo adotado para designar 
toda condição ou pressão, relacionada às 
confrontações simbólicas do governo, as quais 
podem afetar seus interesses atuais ou futuros; 
questão pública é o termo adotado para designar 
toda condição ou pressão de natureza pública, 
externa ou interna à organização, que, se 
continuada, poderá afetar o funcionamento da 
organização ou seus interesses futuros.

45- A Comunicação Pública é identifi cada a cinco áreas 
de conhecimento e atividade profi ssional. Essas 
áreas são as seguintes:

a) 1a - conhecimentos e técnicas da área de 
Comunicação Organizacional; 2a - Comunicação 
Científi ca; 3a - comunicação do Estado e/ou 
governamental; 4a - Comunicação Política; 5a 
- estratégias de comunicação da sociedade civil 
organizada.

b) 1a - Comunicação Organizacional; 2ª - Comunica-
ção para o Desenvolvimento; 3a - Comunicação 
Rural; 4a - Comunicação Jurídica; 5a - estratégias 
de comunicação da sociedade civil organizada.

c) 1a - Comunicação Jurídica; 2a - Comunicação para 
o Desenvolvimento; 3a - comunicação do Estado 
e/ou governamental; 4a - Comunicação Política; 
5a - estratégias de comunicação da sociedade ci-
vil organizada.

d) 1a - conhecimentos e técnicas de Comunicação 
Científi ca; 2a - Comunicação Política; 3a - co-
municação do Estado e/ou governamental; 
4a - Comunicação Jurídica; 5a - Comunicação 
Organizacional. 

e) 1a - Comunicação para o Desenvolvimento; 2a 
- Comunicação Popular; 3a - comunicação do 
Estado e/ou governamental; 4a - Comunicação 
Política; 5a - estratégias de comunicação da so-
ciedade civil organizada.

46-  I. A montagem da amostra é mais difícil ao se
     considerar o baixo índice de respostas.
 II. O entrevistador pode introduzir algum viés na 

entrevista, mesmo sem querer. 
 III. O custo das entrevistas é o mais alto entre todos 

os métodos. 
 IV. A entrevista pode ser interrompida a qualquer 

momento pelo entrevistado.

 As defi nições colocadas anteriormente dizem 
respeito aos aspectos negativos das seguintes 
técnicas de coletas de dados em pesquisas de 
opinião:
a) I – questionário por correio; II – entrevista pessoal; 

III – entrevista pessoal; IV – entrevista por telefone.
b) I – entrevista por telefone; II – entrevista por telefone; 

III – entrevista pessoal; IV – entrevista pessoal.
c) I – questionário por correio; II – entrevista pessoal; 

III – entrevista por telefone; IV – entrevista por 
telefone.

d) I – entrevista por telefone; II – entrevista pessoal; 
III – entrevista pessoal; IV – entrevista por telefone.

e) I – questionário por correio; II – entrevista por 
telefone; III – entrevista pessoal; IV – entrevista por 
telefone.
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47- É correto afi rmar sobre a diferença entre nota e 
coluna:
a) Nota é o termo adotado para designar pequena 

notícia destinada à informação rápida; coluna é 
o termo adotado para designar uma seção es-
pecializada de jornal ou revista, publicada com 
regularidade e geralmente assinada, composta 
exclusivamente por notas (informações rápidas) 
seguidas de comentários e juízos de valor.   

b) Nota é o termo adotado para designar a declara-
ção escrita, ofi cial, emitida pelo governo ou por 
qualquer instituição pública ou privada, distribuída 
à imprensa; coluna é o termo adotado para desig-
nar uma seção especializada de jornal ou revista, 
publicada com regularidade e geralmente assina-
da, composta exclusivamente por notas (informa-
ções rápidas) seguidas de comentários e juízos de 
valor, de modo a se obter uma glosa do fato.

c) Nota é o termo adotado para designar um breve 
texto jornalístico, cuja principal característica é 
ser menos perecível que a notícia comum; coluna 
é o termo adotado para designar uma seção 
especializada de jornal ou revista, publicada com 
regularidade e geralmente assinada, composta 
por notas (informações rápidas) seguidas de 
comentários e juízos de valor, de modo a se obter 
uma glosa do fato.

d) Nota é o termo adotado para designar a declara-
ção escrita, ofi cial, emitida pelo governo ou por 
qualquer instituição pública ou privada, distribu-
ída à imprensa; coluna é o termo adotado para 
designar uma seção especializada de jornal ou 
revista, publicada com regularidade e geralmente 
assinada, redigida em estilo mais livre e pessoal 
do que o noticiário comum.

e) Nota é o termo adotado para designar pequena 
notícia destinada à informação rápida; coluna 
é o termo adotado para designar uma seção 
especializada de jornal ou revista, publicada com 
regularidade e geralmente assinada, composta 
exclusivamente por matérias de entretenimento.

48-  I.   “A proposta fi nal deste livro confere ao componente 
      intenção o valor de atributo de equilíbrio e unidade 
    do bom texto jornalístico, entendido como o relato 
    verdadeiro e compreensível da atualidade. Na es-
    sência dessa proposta está a convicção de que a
    intenção é a liga que funde Ética, Técnica e Esté-
   tica, tríade solidária e inseparável das ações jor-
    nalísticas.” 
II. “O jornalismo não é, porém, um gênero literário 

a mais. Enquanto, na literatura, a forma é com-
preendida como portadora, em si, de informação 
estética, em jornalismo a ênfase desloca-se para 
os conteúdos, para o que é informado.” 

III. “Há um momento de dar a apuração por fi nda e de 
escrever. Excesso de informações torna confusa 
uma matéria. Matéria não é árvore de natal onde 
se penduram bolas.” 

IV. “Entre os gêneros de textos correntes nos 
jornais, a notícia distingue-se com certo grau de 
sutileza da reportagem, que trata de assuntos, 
não necessariamente de fatos novos; nesta, 
importam mais as relações que reatualizam os 
fatos, instaurando dado conhecimento do mundo. 
A reportagem é planejada e obedece a uma linha 
editorial, um enfoque; a notícia, não.” 

 As defi nições colocadas anteriormente correspon-
dem, de forma textual, ao pensamento de quais au-
tores? 
a) Manuel Carlos Chaparro, Nilson Lage, Ricardo 

Noblat, Nilson Lage.
b) Nelson Traquina, Nilson Lage, Ricardo Noblat, 

Manuel Carlos Chaparro.
c) Manuel Carlos Chaparro, Nelson Traquina, Nilson 

Lage, Ricardo Noblat.
d) Nilson Lage, Nelson Traquina, Ricardo Noblat, 

Nelson Traquina.
e) Nelson Traquina, Manuel Carlos Chaparro, 

Ricardo Noblat, Nilson Lage .

49- O clipping (impresso ou eletrônico) é o recorte ou 
gravação de uma unidade informativa que consolida 
o processo de interação da organização com 
determinado veículo de comunicação.  Escolha, 
entre as opões expostas a seguir, a afi rmação em 
que esse trabalho é apresentado de forma correta.

a) O clipping caracteriza-se fundamentalmente pela 
mensuração da presença de uma organização na 
mídia.

b) O clipping impresso deve se limitar às matérias 
internas dos jornais e revistas.

c) O clipping é matéria-prima fundamental para os 
projetos de auditoria de imagem na mídia.

d) A avaliação efi ciente do clipping deve incluir a 
multiplicação do espaço ocupado por determinada 
matéria jornalística pelo valor de inserção 
publicitária.

e) O clipping deve sempre se limitar ao fragmento da 
matéria em que a organização é mencionada.

50- Em relação ao pensamento de Margarida Kunsch 
sobre Comunicação Integrada, analise as questões 
a seguir, indique com V a(s) verdadeira(s), com F 
a(s) falsa(s), e, ao fi nal, marque a opção correta.

(  ) A comunicação integrada pressupõe a junção 
da comunicação institucional, da comunicação 
mercadológica e da comunicação interna.
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(  ) Os termos comunicação interna e endomarketing 
são sinônimos.

(  ) O papel ideal do profi ssional de Relações Públicas 
é o de ser um estrategista e de uma pessoa com 
visão de mundo e de negócios.

(  ) As relações públicas de marketing englobam a 
comunicação integrada de marketing.

(  ) A principal diferença entre as atividades de 
relações públicas e as atividades de marketing 
é que as primeiras colocam ênfase no aspecto 
institucional e as de marketing enfatizam o 
aspecto mercadológico de uma organização.

a) V, V, F, F, V
b) V, F, V, F, V
c) F, V, F, V, F
d) V, F, F, F, V
e) F, F, F, V, F 

INGLÊS TÉCNICO

 Read the text below entitled “Budget Discipline” in 
order to answer questions 51 – 53:

Budget Discipline
Source: www.whitehouse.gov

14th Jan 2008 (Adapted)

   A strong economy and signifi cant revenue 
growth, combined with better spending restraint, 
resulted in cutting the defi cit in half in 2006 – three 
years ahead of the goal set forth by the President 
in 2004. Building on this success, the President has 
now set a new goal to achieve a balanced budget 
by 2012. A strong economy has been essential to 
our defi cit reduction achievements, and to reach 
a balanced budget, steady economic growth is 
important. But it is also important to couple growth 
with spending discipline.

   In the Budget, each program was closely 
reviewed to determine if it is among the Nation’s top 
priorities and if the program is effective and producing 
the intended results. Failure to meet these criteria 
resulted in the proposed termination or reduction of 
141 programs for a savings of $12.0 billion, a step 
that will help channel resources to more effective 
programs. We have also increased resources for 
program integrity efforts to reduce waste, fraud, and 
abuse – including improper payments to ineligible 
recipients.

51- In paragraph 1, the text outlines that the defi cit cutting 
in half
a) is going to be an achievable goal.
b) has already been attained.
c) is part of the coming budgetary aims.

d) was an unattainable goal over the last year.
e) had been considered an unrealistic target.

52- In paragraph 1, as regards the defi cit reduction 
achievements, a strong economy is considered 
essential. In other words, it is seen as
a) pivotal.
b) not possible.
c) desirable.
d) achievable.
e) not crucial.

53- In paragraph 2, the text refers to 141 programs 
which
a) are likely to be implemented over the next 5 years.
b) aim at saving $12.0 billion in the long term.
c) might be either reduced or called off.
d) focus on fi ghting waste, fraud and abuse.
e) are on the verge of being approved and funded.

Read the text below entitled “External Audit” in order 
to answer questions 54 to 56:

External Audit
Source: http://ec.europa.eu/budget

Jan 16th, 2008 (Adapted)

   The European Union’s (EU) annual accounts 
and resource management are overseen by its 
external auditor, the European Court of Auditors, 
which draws up an annual report for the Council and 
the European Parliament. The Court’s main task 
is to conduct an external, independent audit of the 
European Communities’ annual accounts. As part of 
its activities, the Court of Auditors produces:
. an annual report on the activities fi nanced from 
the general budget, detailing its observations on the 
annual accounts and underlying transactions;
. an opinion, based on its audits and given in the 
annual report in the form of a statement of assurance, 
on (i) the reliability of the accounts and (ii) the legality 
and regularity of the underlying transactions involving 
both revenue collected from taxable persons and 
payments to fi nal benefi ciaries;
. special reports giving the fi ndings of audits covering 
specifi c areas of management.
 The Court of Auditors is entitled to access all 
documents required during the course of its audit.

54. In paragraph 1, the text reports that the EU’s annual 
accounts and resource management are overseen 
by its external auditor. In other words, they
a) were audited by it.
b) had been supervised by it.
c) have been drawn by it.
d) will be devised by it.
e) are checked by it.
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55- In paragraph 1, the text informs that an annual report 
for the Council and the European Parliament

a) may be written.
b) should have been produced.
c) must be created.
d) is produced.
e) could be analyzed.

56- The closing line of the text reports that the Court of 
Auditors is entitled to access all the documents in 
case. Therefore, it

a) holds the legal right to access them.
b) must obtain approval to look into them.
c) has to seek legal permission from the EU.
d) is the provider of all the papers in question.
e) is held accountable for their safety.

Read the text below entitled “Tackling Corruption 
for Growth and Development” in order to answer 
questions 57 - 60:

Tackling Corruption for Growth and Development
Source: www.ausaid.gov.au

18th Jan 2008 (Adapted)

 Corruption is a major impediment to broad-
based growth and development, undermining 
government revenue and expenditure on the delivery 
of basic services such as law and justice, health 
care, education, and the maintenance of essential 
infrastructure. The World Bank Institute has estimated 
that more than US$1 trillion is paid in bribes each 
year and, over the long run, countries that tackle 
corruption and improve the rule of law can increase 
their national incomes by as much as four times.

   Corruption weakens institutions and makes 
states more vulnerable to crisis. It has the potential 
to undermine security in our partner countries and in 
the Asia-Pacifi c region more broadly. Security can be 
threatened when governments fail to deliver services, 
uphold law and order, maintain public confi dence in 
institutions, or control the use of resources.

   Corruption can lead to ‘money politics’ and 
undermine the decisions of democratically elected 
governments. It can also open the way for a variety 
of other crimes such as money laundering and 
traffi cking in drugs, arms, and people.

57- In paragraph 1, tackling corruption and the increase 
of national incomes are described as

a) minor governmental concerns.
b) dissociated matters.
c) major private initiatives.
d) unrelated issues.
e) closely linked.

58- In paragraph 2, institutions are said to be weakened 
by corruption. In other words, they

a) seem to be immune to this practice.
b) have the legal means to prevent it.
c) remain unaffected by this practice.
d) are undoubtedly affected by it.
e) are in charge of legally handling it.

59- According to the text, the effect of corruption on 
the decisions made by democratically elected 
governments is that these decisions

a) become more legitimate and effective.
b) gradually become less effective.
c) are implemented in a shorter period of time.
d) gain both credibility and morale.
e) may lose legitimacy and credibility. 

60- In paragraph 3, corruption is mentioned as

a) a tool to fi ght money laundering.
b) a weapon to combat a number of crimes.
c) prompting a number of crimes.
d) the main cause of drug traffi cking.
e) a tool against illegal acts.
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